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 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 907/2013

Cessação de funções, a seu pedido, do licenciado Jorge
Humberto Rodrigues Bochechas, do cargo de Chefe

de Divisão da Qualidade da Água, do ex -Instituto da Água, I. P.

Por meu despacho de 28 de dezembro de 2012, foi autorizada a 
cessação de funções, a seu pedido, do licenciado Jorge Humberto 
Rodrigues Bochechas do cargo de Chefe de Divisão da Qualidade 
da Água, do Departamento de Monitorização e Sistemas de In-
formação do Domínio Hídrico, do ex -Instituto da Água, I. P., nos 
termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 763/2013
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 94/2012, de 20 de abril, torna -se público que no ano de 2013, os valo-
res da Taxa de certificação a cobrar no ato de certificação pela Comissão 
Vitivinícola Regional do Dão, são os constantes do quadro seguinte: 

22 de janeiro (EPD), alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013.

9 de janeiro de 2013. — O Vice -Presidente, Manuel Lacerda.
206664002 

 Capacidade igual
ou inferior a 0,25 l

Capacidade Superior
a 0,25 l e igual

ou inferior a 0,5 l

Capacidade Superior
a 0,5 l e igual

ou inferior a 1 l
Capacidade Superior
a 1 l e inferior a 2 l

Capacidade
Igual ou superior a 2 l

DOP DÃO  . . . . . . . . . . . . . 0,008750 €/unidade 0,017500 €/unidade 0,035000 €/unidade 0,070000 €/unidade 0,035000 €/litro
(ou fracção)

DOP LAFÕES  . . . . . . . . . . 0,008750 €/unidade 0,017500 €/unidade 0,035000 €/unidade 0,070000 €/unidade 0,035000 €/litro
(ou fracção)

IGP TERRAS DO DÃO. . . 0,006563 €/unidade 0,013125 €/unidade 0,026250 €/unidade 0,052500 €/unidade 0,026250 €/litro
(ou fracção)

 5 de dezembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Frederico Falcão.
206662789 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 764/2013

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente,

da área de medicina geral e familiar da carreira especial médica

Nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 204/2003, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Des-
pacho n.º 15630/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 7 de dezembro, faz -se público que, por despacho exarado 
por delegação de competências, do Vogal do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, 
datada de 28 de dezembro de 2012, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento de recrutamento simplificado 
destinado ao preenchimento de 28 (vinte e oito) postos de trabalho 
para a categoria de assistente da área de medicina geral e familiar 
da carreira especial médica.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista de medicina 
geral e familiar, que tenham concluído o respetivo internato médico na 
1.ª época de 2012, cujo contrato a termo resolutivo incerto se tenha man-
tido, nos ternos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caraterização dos postos de trabalho
Aos postos de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remu-

neração de ingresso na categoria de assistente, no regime de tempo 
completo.

6 — Local de trabalho
Agrupamentos de Centros de Saúde, pertencentes à Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, cuja distribuição se encontra 
identificada no mapa que faz parte integrante do presente aviso.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação dos postos de trabalho enunciados, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 35 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., podendo ser entregue 
diretamente nas suas instalações, sitas na Avenida Estados Unidos da 
América, n.º 75, 1749—096 em Lisboa, no período compreendido entre 
09h30 e as 13h00 e as 14h00 e as 17h00, ou remetido pelo correio, para 
a mesma morada, com aviso de receção.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, cédula 
profissional, código postal, telefone e email);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e 

página do Diário da República onde se encontra publicado o presente 
aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de 
exercício profissional a que respeita o concurso, com indicação 




